
Apresentação:  

A operação Educação: Fiscalização Ordenada Nacional é uma iniciativa que objetiva anali-

sar as condições de infraestrutura de escolas públicas brasileiras. O trabalho consiste no 

levantamento sobre as condições de funcionamento de escolas selecionadas com a reali-

zação de visitas presenciais às unidades de ensino. 

Realização:  

A ação, organizada pela Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil 

(Atricon) em parceria com o Tribunal de Contas do Estado do Estado de São Paulo (TCE-

SP), é desenvolvida pelos 32 Tribunais de Contas brasileiros, com a coordenação técnica 

do Instituto Rui Barbosa (IRB), por meio do seu Comitê Técnico de Educação (CTE - IRB), e 

apoio do Conselho Nacional de Presidentes dos Tribunais de Contas (CNPTC).  

OPERAÇÃO EDUCAÇÃO 
FISCALIZAÇÃO ORDENADA NACIONAL  

Introdução 

O planejamento da Operação Educação inici-

ou em 2022, a partir de reuniões técnicas do 

CTE - IRB. O trabalho abrangeu a definição 

dos marcos essenciais para a execução do 

projeto, compreendendo os respectivos pra-

zos, tais como, a adesão dos Tribunais de 

Contas ao projeto, a indicação de seus res-

pectivos facilitadores, bem como dos audito-
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res destacados para as ações in loco, o 

desenvolvimento da metodologia pró-

pria do levantamento, a seleção das 

escolas a serem visitadas e o treina-

mento das equipes envolvidas. 

Durante as visitas os auditores utiliza-

ram tecnologia do TCE - SP que permi-

tiu o acompanhamento em tempo real. 
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transmissão de dados via 

internet, com uso de aplicati-

vo (por celular e tablet) e 

disponibilização de fotos e 

vídeos em tempo real. A parti-

cipação do TCU inclui a possi-

bilidade de fornecimento de 

dados relativos à educação 

básica do país e de acesso, 

pelas equipes, a trabalhos já 

desenvolvidos pela Corte no 

âmbito de suas competências. 

Destaca-se que o conceito de 

infraestrutura escolar é am-

plo. No intuito de garantir 

padrões mínimos de qualida-

de do ensino, engloba instala-

ções físicas, mobiliários, for-

necimento adequado de água, 

espaços de aprendizagem e 

de práticas esportivas e re-

creativas, alimentação, inter-

net voltada à aprendizagem, 

segurança, etc. Assim, o tra-

balho realizado tem relação 

direta com o Plano Nacional 

de Educação,  Lei nº 

13.005/2014, em especial, 

com a meta 7, que estabelece 

parâmetros de qualidade da 

educação básica.    

A relevância do trabalho se dá 

por ser inédito em razão da 

participação simultânea de 32 

Tribunais de Contas, cuja exe-

cução se deu com a visitação 

de escolas em todos os esta-

dos da federação entre os dias 

24 e 26 de abril desse ano.  

A iniciativa, pioneira no país, é 

fruto de ações do Comitê Téc-

nico de Educação do IRB e de 

parceria com instituições di-

versas, entre elas a ATRICON e 

o TCE-SP, que disponibilizou  

tecnologia que permitiu a 

Durante os trabalhos de campo 

os Auditores de Controle Exter-

no coletaram dados por meio 

de questionários eletrônicos, 

com a verificação de mais de 

190 itens das escolas, com 

informações sobre a identifica-

ção das escolas, acessibilida-

de, estrutura e conservação 

dos equipamentos da edifica-

ção, saneamento básico e 

energia elétrica, sistema de 

combate a incêndio, alimenta-

ção, esportes e recreação, 

biblioteca e laboratório, e 

segurança na escola. 

Além disso, o uso da citada 

tecnologia durante as visitas 

às escolas possibilitou a 

visualização dos dados em 

relatórios que demonstram 

a situação dos itens verifica-

dos, por escola e de forma 

consolidada.  

No Amazonas, ao longo dos 

três dias, 24 escolas de 4 

municípios foram fiscalizada, 

com prioridade para educa-

ção infantil, na dependência 

municipal, e os dados que 

mais chamaram atenção fo-

ram: 91,67% não possuem 

Auto de Vistoria do Corpo de 

Bombeiros; 83,33% das cozi-

nhas não possuem alvará ou 

licença de funcionamento 

emitido pela Vigilância Sanitá-

ria; 66,67% não dispõem de 

bibliotecas; e, em 18 escolas 

(90%), não há sinalização 

tátil em pisos/paredes 

(acessibilidade), como segue: 

A Iniciativa  

Execução 

Fonte: Relatório Consolidado - TCEAM 

Saiu na mídia nacional e local          
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Fonte: TCE - SP 



Após autuação do Relatório Consolidado e dos Relatórios 

individualizados de cada escola visitada, os gestores fo-

ram comunicados para apresentarem as correções de 

itens em desconformidade. 

Tais encaminhamentos foram levados ao conhecimento 

do Tribunal Pleno desta Corte na 17ª Sessão do Egrégio 

Tribunal Pleno, ocorrida no dia 29 de maio de 2023, con-

forme Certidão contida no Processo SEI 6224/2023.  

O acompanhamento das correções continua em anda-

mento a cargo dos servidores participantes do trabalho.     

Encaminhamentos  

Departamento de Auditoria 

em Educação - DEAE 

Av. Efigênio Sales, 1155 - Aleixo, 

 Manaus - AM, 69057-050 

Tel: 92-3301-8186 (SEGER) 

       92-3301-8153 (SECEX) 

       92-3646-7697 (DEAE) 

 

Email: secex@tce.am.gov.br 

          deae@tce.am.gov.vr 

Organização 

Estamos na  web: 

Presidente  

Cons. Érico Xavier Desterro e Silva  

 

Secretário-Geral de Controle Externo  

Jorge Guedes Lobo  
 

Equipe da Fiscalização Ordenada: 
 Júlio Alan dos Santos Viana 

Judá Ben Judá Pompeu Bessa 

Antônio Carlos Almeida e Silva 

Edmilson Ribeiro da Silva Júnior 

Edson Vitor Cunha de Oliveira 
Paulo Afonso de Alcântara Ferreira 

Igor Angelo Monteiro 

Edisley Martins Cabral 
Andrey Willen Nunes Valente 

 

Diretoria de Comunicação Social do Tribunal 

de Contas do Estado do Amazonas 

Elvis Clebe Maciel Chaves  

 

Em sua missão de contribuir para o aprimoramento das políticas públicas da educa-

ção amazonense, o Departamento de Auditoria em Educação—DEAE tem intensificado 

suas atividades no sentido promover ações de controle externo com vistas à aferição 

e acompanhamento do alcance das metas educacionais estabelecidas nos Planos de 

Educação. Para tanto, realiza fiscalizações voltadas à verificação do desempenho da 

política pública de educação no que tange, especialmente, ao acesso escolar, à valori-

zação dos profissionais da educação, à igualdade de condições na prestação dos ser-

viços e à aprendizagem. Também tem participado de outras ações de controle que 

tenham potencial de indução de boas práticas, a exemplo de pesquisas, disseminação 

de informações relevantes e articulação com entidades parceiras.  


